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Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Praguaçu Paulista-SP: 11 de maio de 2021. 

OFÍCIO  .N°..357/2021-GAP 

rhent  

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)  
Prefeito  

ATS/DRVS/TSC/ammm 
OF 

44-. :  •  

A Sua Excelência o Senhor 
Jose Roberto Baptista  Junior  

,Presidente da Câmara Municipal 
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista 
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei no 1kV /2021. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido 
Projeto de Lei e sua Justificativa, que "Dispõe sobre autorização para abertura de 
crédito especial ao Orçamento Programa 2021, no Departamento Municipal de 
Esportes e Lazer, para atendimento do Projeto 1024 (Restituição a União de saldo 
financeiro do Contrato de Repasse n° 787366/2013)". 

Certos da atenção de-  Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n°. 	, de 11 de maio de 2021. 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

Encaminhamos à apreciação e deliberação dessa_ egrégia Câmara 
Municipal o presente Projeto de Lei, que "Dispõe sobre autorização para abertura de 
crédito especial ao Orçamento Programa 2021, no Departamento Municipal de 
Esportes e Lazer, para atendimento do Projeto 1024 (Restituição a União de saldo 
financeiro do Contrato de Repasse n° 787366/2013)". 

Esta propositura visa obter autorização para abertura de crédito especial 
de R$ 127.615,10 (cento e vinte e sete mil seiscentos e quinze reais e dez 
centavos), ao Orçaniento Programa 2021, conforme classificação dq Anexo I. 

. 0 crédito  sera  aberto no Departamento Municipal de Esportes e Lazer 
para atendimento do Projeto 1024 — Adequações/Reformas de Unidades Esportivas, 
pagamento de despesas_com indenizações e restituições, vinculado ao Contrato de 
Repasse gGu MC n° 787366/2013, cujo objeto é Cobertura e Aquecimento da 
Piscina As informações sobre .os valores 'constam do Memorando n° 40/2021, 
expedido pelo Departamento Municipal de Esportes e Lazer. 

O crédito em questão visa viabilizar a prestação de contas final e a 
restituição do saldo financeiro a União O Municipio solicitou a CAIXA a utilização do, 
saldo financeiro para implantação de um sistema de geração de energia fotovoltaica, 
mas, o pedido foi negado, pois, é vedado de acordO com o disposto na Portaria 
Interrninisterial n° 424, de 30 de dezembro de 2016, que trata das normas relativas 
as transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse. 

O credito  sera  coberto com recursos provenientes do superavit financeiro 
do exercicio anterior, conforme classificação constante do Anexo II. 

Por conta do crédito, ora aberto, fica alterada a Programação 
Orçamentária da Despesa do Município, estabelecida pelo Decreto Municipal n° 
6.670, de 6 de janeiro de 2021. 

Considerada a urgência e relevância da Matéria, solicitamos os bons 
préstimos de Vossa Excelência e dos Nobres Vereadores na apreciação e votação 
desta propositura. 

NTONIOJAKASHI.SASADA (ANTIAN) 
Prefeito 
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Art.  6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Estância  Turf de Paragu u Paulista-SP, 11 de maio de 2021. 

NTONIO TAKA HI SASADA (ANTIAN)  
Prefeito 

ATS/TSC/kestarnmm 
PLO 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

PROJETO DE LEI N° .C60,  DE 11 DE MAIO DE 2021 

Dispõe sobre autorização para abertUra 
de crédito especial ao Orçamento 
Programa 2021, no Departamento 
Municipal de Esportes e Lazer, para 
atendimento do Projeto 1024 (Restituição 

União de saldo financeiro do Contrato 
de Repasse n° 787366/2013). 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA:  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial de R$ 
127.615,10 (cento e vinte e sete mil seiscentos e qiiinze reais e dez centavos), ao 
Orçamento Programa 2021, conforme classificação do Anexo I.'  

Art.  2° 0 crédito será aberto no Departamento Municipal de Esportes e 
Lazer para atendimento do, Projeto 1024 — Adequações/Reformas de Unidades 
Esportivas, pagamento de despesas com indenizações e restituições, vinculado ao 
Contrato de Repasse OGU MC n° 787366/2013, cujo objeto é Cobertura e 
Aquecimento da Piscina. .  

Art.  3° 0 crédito será coberto com recursos provenientes do superavit 
financeiro do exercicio anterior, conforme classificação constante do Anexo II  

Art.  4° Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa do 
Municipio, estabelecida pelo Decreto Municipal n° 6.670, de 6 de janeiro de 2021.  

Art.  5° Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar, por decreto, o 
crédito autorizado por esta lei, no montante equivalente aos rendimentos financeiros 
acumulados até a data da efetiva restituição de recursos a União.  
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, ANEXO II 
Fontes de Recurso 
95. 	Po 

TOTAL SUPERAVIT FINANCEIRO R$% 
127.615,10 
127.615,10  

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 11 de m4io de 2021 

ANEXO I 
02 	09 	01 	DIVISÃO DE ESPORTE E LAZER - DEEL 

801 	27.812.0016.1024.0000 	ADEQUAÇÕES/REFORMAS DE UNIDADES ESPORTIVAS 127.615,10 
3.3.90.93.00 	 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
95 	 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS-VINCULADOS - exercícios anteriores 
100 	215 	CONSTRUÇÃO DA PISCINA 30  ETAPA 

TOTAL CRÉDITO ESPECIAL R$ 	 127.615,10 
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Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Aten ame 

; é 'Almeida .  

_ 

st• 

r o ep e Esportes • • 

MEMORANDO INTERNO n 40/2021:  

DE:  
PARA:  

Departamento de Esportes 
DEPLAN 

Peraguagu Paulista, 30 de março de 2.021. 

Contrato de Repasse 787366/2013 
Operação 1006618-30 
Objeto: Cobertura e Aquecimento da Piscina 
Assunto: Abertura de nCredito Especial para devolução de Recurso 

0 referido convênio cujo. o valor de repasse é de R$ 
740.000,00. Obtivemos -um total de rendimento de -2017/2020 de R$ - 
57.010,85 e contrapartida de •R$ 14.197,95. .Realizamos um total de 
pagamento de R$ 683.893,70 sendo R$ 669.695,75 repasse 'e R$ 14.197,95 

, contrapartida, restando assim,' R$' 70.304,25 saldo de convênio e R$ 
57.010,85 renditnento. 

Então enviamos' a •  Gerência Executiva de-  Governo 
Presidente Prudente GIGOV  PP 'o Oficio n° 225/2021  GAP,  solicitando a.  
autorização - pare utilização de saldõ de, convênio-  e rendimentos para 
investimento na instalação de, sistema de ggração de energia.fotovoltaica.• 
Mas infelizmente o _pedido foi negado pois a utilização dos Mesrnos_e_____ _ 	. 	• 	 , 	 _ 
vedada pela .Portaria Intermipisterial no 424, de 30,de dezembro de 2016 	' 

Diante do exposto solicitamos abertura de trêclitO especial 
no valor, de R$ 127.315,1-0 para que possamos realizar • a prestação. de - 
contas final, com.  devolugao-. da saldo ao Ministério, •viabilizando assim 

• 
.4 

- encerramento do convênio. 	 - 	• -A 
Sem mais .ara • rnomen • 	bicreverno-nos. 

Preteltura 
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11 /05/2021  PORTARIA INTERMINISTERIAL N°424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016. 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N°424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016 

Estabelece normas para execução do 

estabelecido no Decreto n° 6.170, de 25 de 

julho de 2007, que dispõe sobre as normas 

relativas as transferências de recursos da I 

União mediante convênios e contratos de 

repasse, revoga a Portaria Interministerial n° 

507/MP/MF/CGU, de 24 de novembro de 

2011 e da outras providências. 

Os MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO; DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, DA FAZENDA 

e DA, TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO, no uso da atribuição que 

lhes confere o inciso II do parágrafo único do  art.  87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no  art.  18 do 

Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, resolvem: 

TiTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  1° Esta Portaria regula os instrumentos de repasse celebrados pelos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal com órgãos ou entidades públicas ou entidades privadas sem fins lucrativos para a execução de 

programas, projetos e atividades de interesse reciproco, que envolvam a transferência de recursos 'financeiros 

oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União. 

§ 10 Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I - acompanhamento: atividade de monitoramento da execução física das metas, etaptas e- fases do objeto 
- 

pactuado nos instrumentos, a ser realizada pelo concedente ou pela mandatária; 

II - beneficiários finais: população diretamente favorecida pelos investimentos; 

_  III  - bens remanescentes: equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos 

necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este; 

IV - concedente: órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, responsável pela 

transferência dos recursos, verificação da conformidade financeira, acompanhamento da execução e avaliação 

do cumprimento do objeto do instrumento; 

V - conformidade financeira: aferição da execução financeira do objeto pactuado em relação ao previsto no 

plano de trabalho e no projeto básico, realizada pelo concedente ou pela mandatária de forma continua, durante 

toda a vigência do instrumento, com registro de e,ventuais impropriedades  (Yu  irregularidades no Sistema de 

Gestão de Convênios e Contratos de 1=epasse - SICONV; 

- VI - contrato de repasse: instrumento administrativo, de interesse reciproco,  or  meio do qual a transferência dos'. 

crecursos financeiros se processa por intermédio de instituição ou agente finan eiro público federal;  que atua 

como mandatário da União; 

plataformamaisbrasil.gov.br/legislacao/portarias/portaria-interministerial-n-424-de-30-de-dezembro-de-2016  1/1 



11/06/2021  PORTARIA INTERMINISTERIAL N°424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016 

,Art.  41. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto nõ instrument° e dever 

ocorrer da seguinte forma: 

-para os,instrumentos enquadrados nos: 

a) Weis  I, I-A IV e V, preferencialmente em parcela Onica; e 

b) Niveis II e  III, ern  no  minima  três parcelas, sendo que a primeira não poderá exceder a 20% (vinte por cento) 

do valor global doinstrumento; 

(Alterado pela Portaria Interministerial n° 558, de 10 de outubro de 2019) 

II - a liberação da primeira parcela ou parcela (mica ficara condicionada â conclusão da análise técnica e ao 

aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária; e (Alterado pela Portaria Interministerial n° 558, de 

10 de outubro de 2019) 

Ill - a liberaçãO das demais parcelas, está condioionada a execução de no minimo 70% (setenta  Or  cento) das 

parcelas liberadas anteriormente 

§ 1° 0 cronograma de desembolso previstono plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e 

fases ou etapas de execução do objeto do instrurriento. 

§ 2° Após a comprovação _da homologação do processo licitatório pelo convenente, o cronograma de • 

desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de .execução estabelecido no referido processo 

licitatório. 

outubro  dc 2010) 

§ 4° Os recursos dos convênios serão depositados e geridos na conta bancária especifica do instrumento, 

exclusivamente em instituições financeiras oficiais federais ou estaduais, e, no caso de contratos de repdsse, 

exclusivamente por instituição financeira federal. 

§ 5° Os recursos de que trata o § 4° deste artigo, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto no  

art.  116, §4°, da Lei n°8666, de 21 de junho de 1993. 

§ 6° A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser , 

registrada com o número de inscrição no CNPJ do órgão ou da entidade convenente ou da-unidade executora. 

(Alterado pela Portaria Interministerial n° 558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 7°.0 órgão ou entidade concedente deverá solicitar junto a instituição financeira albergante da conta corrente 

especffica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassadOs, bem como os seus rendimentos, para a 

conta tinica da Unrdo,  yes°  os resursos no sejam utilizados no objeto da transferencia pio prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias: 

§ 8° Na hipotese de inexistência de execução financeira apos 180 (cento e oitenta)/dias da liberação da priMeira,  

parcela o instrumento deverá ser rescindido. 

§ 9° A execução financeira mencionada no § 8° será comprovada pela emissão de OBTV. (Alterado pela 

-PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 451, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017) 

plataformamaisbrasil.gov.br/legislacao/portarias/portaria-interministerial-n-424-de-30-cld-dezembro-de-2016  1/3 



parei-al—efttr-egttqlgatcstada 	c afcrida; c(Revogado pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N°451, DE 18 DE 

DEZEMBRO DE 2017) 

(Revogado pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 451, DE 18 DE 

DEZEMBRO DE 2017) 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N°424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016 11/05/2021  

§ 10. Na transferência 	conta  &lob  da União, nos termos do §7° deste ,artigo, observar-se-6 o montante 

efeilvamente transferido pela União e não utilizado a execução do objeto, gcrescido dos rendimentos de•-sua 

aplicação financeira. 

§ 11. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações 

financeiras deverão ser devolvidos ao concedente, observada a proporcionalidade. 

§ 12. É vedado o aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho 

pactuado. 

§ 13. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas • 

como contrapartida devida pelo convenente. 

§ 14. As contas referidas no § 4° deste artigo serão preferencialmente isentas da cobrança de tarifas bancárias. 

,§ 15. É vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o inicio de execução de novos instrumentos 

quando o convenente tiver instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal, sem execução financeira 

por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias. (Alterado pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 451, DE 18 

DE DEZEMBRO DE 2017) 

§ 16. Os recursos dos convênios de receita serão depositados e geridos na Conta Onica do Tesouro Naciónal, e 

enquanto não empregados na sua finalidade, serão remunerados pela taxa aplicavel a essa corita, exceto nos 

casos em que caracteristicas operacionais especificas não permitam a movimentação financeira pelo sistema de 

caixa único, em que poder-se-6 utilizar a regra excepcional de depósito fora dessa conta, nos termos da Medida 

Provisória n° 2.170-36, de 23 de agosto de 2001. (Incluido pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 101 DE 20 

DE ABRIL DE 2017). 

§ 17. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto no § 7° deste artigo, a conta corrente específica 

do instrumento deverá ser bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. (Incluido-  pela PORTARIA _ 

INTERMINISTERIAL N° 277, DE 3 DE OUTUBRO DE 2017). 

§ 18. Ap6s o fim do _prazo mencionado no § 17 deste artigo, não havendo comprovação da retomada da 

execução, o instrumento deverá ser rescindido, cabendo ao concedente: (Incluido pela PORTARIA 

INTERMINISTERIAL N° 277, DE 3 DE OUTUBRO DE 2017). 

I - solicitar junto a instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a transferência dos recursos 

financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União; e (Incluido pela 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 277, DE 3 DE OUTUBRO DE 2017) 

II - analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto no Capitulo V desta Portaria. (Incluido pela 

PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 277, DE 3 DE OUTUBRe DE 2017). 

§ 19. Os prazos de que tratam os §§ 7°, 8°, 15 e 17: 

piataformamaisbrasii govbr/iegisiacao/portarias/portaria interministertai n-424 de 30 de dezembro de 2016 2/3 



11/05/2021 	 PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016 

- deverão ser_suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso de liberação de 

parcelas pelo concedente ou mandatária, ou nos casos em que a paralisação da execução se der por 

determinação judicial ou por recomendação ou determinação de órgãos de controle; e 

II - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados e que não fique caracterizada culpa ou 

inércia do convenente, nos casos de que trata o inciso Ill do § 3° do  art.  27. (Incluído pela Portaria 

Interministerial n°558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 20. 0 concedente_ou mandatária, após,  solicitação do convenente, poderá autorizar a prorrogação de prazo de 

que trata o inciso II do § 19, ,a partir da análise do caso' concreto, quando devidamente justificado e motivado 

pelo convenente, e desde que em beneficio da execução do objeto. (Incluído pela Portaria Interministerial n° 

558, de 10 de outubro de 2019) 

plataformamaisbrásil.gov.br/legislacao/portarias/portariainterministerial-n-424-de-:30-de-dezembro-de-2016  '3/3 



referida devolução.. 

plataformamaisbrasil.gov.billegislacao/portarias/portaria-interminisierial-n-424-de-30-de-dezembro-de-2016  

11/05/2021 	 PORTARIA INTERMINISTERIAL N°424, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016  

Art.  60. Os saldos fin\anceiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conte 

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento,  kb  pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 

pela autoridade competente do orgão ou entidade concedente. 

§ 10 A devolução dos saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das 

receitas obtidas nas aplicações financeiras realiza-das; não utilizados n9 objeto pactuado, deverá ocorrer da 

seguinte forma: 

I - nos ,convênios, o convenente deverá  observer  ,a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da 

contrapartida previstos na celebração, independentemente da época em que foram aportados pelas partes; e 

II - nos contratos de repasse, o convenente deverá proceder a devolução integral ao concedente. 

(Alterado pela Portaria Interministerial n°558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 2° Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, •o concedente deverá solicitar a instituição 

financeira albergante da conta corrente especifica da transferência, a devolução imediata, para a conta única do 

Tesouro Nacional, dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento-. 

§ 30  Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não execução do objeto pactuado ou 

devido a extinção ou rescisão do instrumento, 6 obrigatória a divulgação em sitio eletrônico institucional; pelo 

concedente e convenente, das informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa é 
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Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

DECRETO N°6670, DE 6 DE JANEIRO DE 2021 - 

Dispõe sobre a Programação Financeira e 
o Cronodrama de Execução Mensal de 
Desembolso, conforme o disposto na Lei 
Orgânica do Municipio e no  art.  8° da Lei. 
Complementar 'Federal n° 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal). 	 -  

ANTONIO  TAKASHI SASADA (ANTIAN), Prefeito do Município da 
Estância Turística.  de Paraguagu Paulista, • Estado de  Sao  Paulo, usando de 
atribuições que são conferidas pela legislação vigente,  ern  especial o disposto  pa  Lei 
Orgânica do Municipia e no  art.  8° da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

DECRETA:  

Art.  1° Ficam estabelecidos os limites para rnovimentaçãO de empenho' e 
para pagamentos relativos As dotações constantes da Lei Orçamentaria para o 
exercício de 2021, e aos Restos a Pagar inscritos até o exercicio de 2020, na forma 
discriminada nos anexos deste decreto.  

Art.  2° Os créditos suplementares e especiais que vierem a ser abertos 
neste exercício, bem como os créditos especiais reabertos, terão sua execução 
condicionada aos limites fixados à canta- das fontes de recursos correspondentes. 

-  Art.  3° A realização de -despesa A conta de recursos vinculados somente 
poderão ocorrer respeitadas as dotações aprovadas, até o limite da efetiva 
arrecadação das receitas correspondentes.  

Art.  4° A despesa com .pessoalç e encargos sociais não poderá rexceder a 
54% (cinquenta e quatro por cento) da Receita Corrente Liquida, nos termos, da Lei 
Complementar Federal 'n° 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 

Parágrafo único. Somente  sera  admitida despesa superior, ao limite , 	 , 	 . 
estabelecido no caput deste artigo com o objetivo de pagamento da folha com o , 
-pessoal efetivo. 	 , 

_  Art.  5° Não  sera  ' objeto de limitação as despesas destinadas ao 
pagamento do serviço da divide e as ressalvadas - pela Lei de Diretrizes 

' Orgamentárias. 
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Art.  6° Os recursos financeiros correspondentes aos créditos 
órgamentários consignados na Lei Municipal n° 3.354, de 10 de dezembro de 2020 
(Lei Orçamentária Anual 2021 — LOA 2021) ao Poder Legislativo, e seus créditos 
adicionais, serão entregues até o dia 20 de cada mês, em obediência ao  art.  168 da 
Constituição Federal,- conforme dispõe o  art.  29-A da Constituição Federal.  

Art.  70  As medições para liberação de pagamento de obras em, execução 
deverão informar o percentual da execução física da obra, para avaliação do serviço 
de engenharia da Prefeitura Municipal.  

Art.  80  0 serviço de contabilidade da Prefeitura Municipal adotará as 
providências necessárias ao bloqueio provisório das dotações orçamentárias 
constantes da Lei Municipal n° 3.354, de 10 de dezembro de 2020 (Lei 'Orçamentaria 
Anual 2021 — LOA 2021), cujas ações dependam de procedimentos complementares 
que viabilizem a sua execução orçamentária e financeira. 

-  Art.  9° Este decreto entra em vigor na data de sua publicagão. 

Estância Turt 'Ca de Paragu u Paulista-SP, 6 de janeiro de 2021. 

• t).  
IÇA 	AS DA (ANTIAN) 

Prefeito 

REGISTRADO nesta SeCreta em livro óprio,á data supra e I3LICADO-por 
Edita 	 lugar • tablic 	ostdm 

Visto do servidor responsável: 	 
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